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A Subcomissão da Comissão Permanente de Economia reuniu no dia 27 de 

Janeiro de 2005, na sede da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores, na cidade da Horta, a fim de apreciar e dar parecer sobre o Projecto de  

Decreto-Lei que “altera o Decreto-Lei n.º 25/2003, de 4 de Fevereiro, que 

transpõe para a ordem jurídica interna a directiva n.º 2001/37/CE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Junho de 2001, relativa à 

aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas 

dos Estados Membros no que respeita ao fabrico, à apresentação e venda de 

produtos do tabaco.” 

CAPÍTULO I 
ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

 
A apreciação do presente projecto de Decreto-Lei enquadra-se no disposto no 

n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da República Portuguesa, e na alínea i) do 

artigo 30.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores 

– Lei n.º 61/98, de 27 de Agosto. 

 
CAPÍTULO II  

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE E ESPECIALIDADE 
 

1. O presente projecto visa alterar o Decreto-Lei n.º 25/2003, de 4 de 

Fevereiro, que transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 

2001/37/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Junho, 

relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas dos Estados membros no que respeita ao fabrico, à 

apresentação e à venda de produtos do tabaco. 

Este projecto resulta da necessidade de clarificar e de corrigir algumas 

das disposições previstas no Decreto-Lei n.º 25/2003, de 4 de Fevereiro, 
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passado um ano sobre a sua aplicação e aproveita-se esta alteração 

para introduzir outras disposições, em consonância com os objectivos 

inscritos no Plano Nacional de Saúde e que visam consolidar as acções 

de prevenção do tabagismo, nomeadamente, prevenindo o consumo do 

tabaco nos jovens  e promovendo a cessação tabágica dos fumadores. 

Tais acções enquadram-se nas medidas adoptadas pela Convenção-

Quadro da OMS para o controlo do tabaco, como, por exemplo, a 

proibição de venda de produtos de tabaco através de máquinas de 

venda automática, bem como a proibição de venda dos mesmos 

produtos a menores.  

 

2. A Subcomissão da Comissão Permanente de Economia da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores entendeu por unanimidade 

nada ter a opor ao presente Projecto. 
 

 
 
Horta, 27 de Janeiro de 2005. 
 

O Relator 

 
(Henrique Correia Ventura) 

 
O presente relatório foi aprovado  por unanimidade. 

 
Presidente 

 
  (José de Sousa Rego) 


